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D E C I S Ã O
A União interpõe agravo em face da decisão de fls. 31-33, proferida pelo Desembargador Federal Kassio Marques em razão de minhas férias regulamentares, que deferiu tutela liminar de urgência e determinou a imediata suspensão dos atos de execução provisória decorrentes da sentença na Ação Civil Pública 1357-69.2009.4.01.3901/PA.

2.

Sustenta a União, em síntese, que nunca houve a interposição de recursos, por parte da requerente deste cautelar, discutindo a competência do Juízo Federal de Redenção para a execução de sentença, tanto que sustentou, nos embargos de terceiro, ser aquele Juízo competente para a causa, e impetrou também dois mandados de segurança perante aquele mesmo Juízo, razão pela qual entendem que tal questão se encontra preclusa; que não mais existe a figura da ação cautelar incidental, mesmo porque o conflito de competência não é uma ação, e sim um incidente; que a decisão no conflito de competência já transitou em julgado; que o pedido na cautelar é satisfativo; que a decisão aqui proferida viola o quanto decidido pelo Excelso STF na STA 780/PA; e que o conflito de competência referido cuidou apenas da competência para o julgamento do cumprimento provisório de sentença relativo aos honorários advocatícios.

3.

Argumenta, também, que não restou demonstrado o periculum in mora para a concessão da cautelar, pois “...as decisões da Presidência do STF foram no sentido contrário, deixando bem claro que ‘seria temerário permitir o livre acesso de não índios, por meio de decisão liminar, sem que esse acesso tenha se processado sob a liderança institucional da União e o controle do Ministério Público, em atuação conjunta com a FUNAI e os representantes da comunidade indígena Parakanã, haja vista o risco de conflitos que poderiam representar enorme convulsão social, passível de abalar a ordem e a segurança públicas’”; e que, ainda que se reconheça a competência do Juízo de Marabá/PA, nada justifica a paralisação da operação de desintrusão.
Autos conclusos. Decido.

5.

Com a entrada em vigência do novo CPC, restou eliminada a figura da ação cautelar incidental anteriormente prevista nos arts. 796 e segs. do CPC/1973.

6.

No novo texto processual civil, as tutelas de urgência ou de evidência, de caráter cautelar ou antecipatório, devem ser requeridas, quando em caráter incidental, no bojo da própria ação principal, sem a necessidade de propositura de ação autônoma (arts. 294 e segs. do CPC/2015).

7.

Assim, além de incabível o ajuizamento de ação cautelar incidental, tal ação pressupunha a existência de uma ação principal em curso.

8.

No caso, esta cautelar é incidental a um conflito de competência, que não pode ser caracterizado como ação, mas sim ele próprio como incidente processual.  

9.

Ainda que não bastasse isso, ela foi ajuizada como incidental a conflito de competência que sequer fora conhecido, em razão da inexistência de conflito entre juízos diferentes.

10.

O que ocorre é que, no Conflito de Competência 4481-84.2013.4.01.0000/PA, suscitado pelo Juízo Federal da Subseção Judiciária de Redenção/PA, restou reconhecido como competente para o julgamento do Cumprimento Provisório de Sentença 3277-95.2011.4.01.3905/PA o douto Juízo Federal da Subseção Judiciária de Marabá/PA, conforme acórdão a seguir transcrito:

“PROCESSUAL CIVIL - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA. PROVIMENTO COGER 52/2010. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCEÇÃO À REGRA DE REDISTRIBUIÇÃO DO FEITO. I? Nos termos do § 4º da Portaria PRESI/CENAG 215, de 11/05/2011, que dispôs sobre a criação da Subseção Judiciária de Redenção/PA, "Os critérios de redistribuição dos processos são os fixados no Provimento/Coger 52 de 19/08/2010 e outros que vierem a ser editados pela Corregedoria Regional da Justiça Federal da 1ª Região". II? Consoante o Art. 2º, § 2º, do Provimento COGER 52/2010, "a redistribuição processual não alcançará os processos cíveis sentenciados, as execuções diversas por título judicial (4100), nem os feitos baixados ou os remetidos às instâncias superiores com recurso (sem baixa)". III ? Sentenciado o feito e encontrando-se na fase de cumprimento de sentença, deve ser observada a exceção do art. 2º, § 2º, do Provimento/COGER 52/2010, prevalecendo, no caso, a regra do art. 475-P, II, do CPC, segundo a qual "O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante: (...) II - o juízo que processou a causa no primeiro grau de jurisdição". IV ? Conflito de competência conhecido, para declarar competente o Juízo Federal da Subseção Judiciária de Marabá/PA (suscitado).” (CC 0004481-84.2013.4.01.0000 / PA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN, TERCEIRA SEÇÃO, e-DJF1 p.70 de 18/10/2013.)

11.

Posteriormente, alegando descumprimento do acórdão no referido conflito de competência; a ora requerente suscitou novo conflito, autuado sob o nº 8743-72.2016.4.01.0000/PA, ocasião em que proferi a seguinte decisão:

“Reconheço a prevenção. À redistribuição.

Adão Miguel dos Santos apresenta o presente conflito de competência informando que, pesar da decisão da eg. 6ª Turma no CC 4481-84.2013.4.01.0000/PA, que concluiu pela competência do MM. Juízo Federal da Subseção Judiciária de Marabá/PA para processar e julgar o Cumprimento Provisório de Sentença 3277-95.2011.4.01.3905/PA, o douto Juízo Federal remeteu os autos à Subseção Judiciária de Redenção/PA, ocasião em que o Juízo daquela Vara reconheceu de sua competência para a causa.

Autos conclusos. Decido.

3.
Verifico, que, com base no relatado na inicial, não mais existe conflito de competência, mas sim aparente descumprimento da decisão da eg. 6ª Turma, que dirimiu a controvérsia sobre o juízo competente para o julgamento do Cumprimento Provisório de Sentença 3277-95.2011.4.01.3905/PA.

Pelo exposto, NÃO CONHEÇO do conflito de competência.

Não obstante isso, oficie-se novamente os doutos Juízos Federais suscitante e suscitado, encaminhando-lhes cópias desta decisão e do acórdão no CC 4481-84.2013.4.01.0000/PA, para a adoção das providências cabíveis na espécie.
.................................................................................................................”
12.

Cabe ressaltar que o CC 4481-84.2013.4.01.0000/PA refere-se ao Cumprimento Provisório de Sentença 3277-95.2011.4.01.3905/PA, que cuida da execução dos honorários advocatícios, o qual, em obediência à decisão deste Tribunal, foi remetido para a Subseção Judiciária de Marabá/PA.

13.

Os atos de execução que estão sendo praticados na Subseção Judiciária de Redenção/PA referem-se ao Cumprimento Provisório de Sentença 1357-69.2009.4.01.3901/PA.

14.

Ocorre que, apesar de cuidarem, os dois Cumprimentos Provisórios de Sentença, da execução da mesma sentença na ação civil pública, a decisão deste Tribunal somente se aplica àquele de nº 3277-95.2011.4.01.3905/PA, já que, no outro, não foi suscitado conflito negativo de competência.

15.

Aliás, ao que parece, pelas informações constantes do agravo da União, o Juízo Federal de Redenção/PA firmou sua competência para o Cumprimento Provisório de Sentença 1357-69.2009.4.01.3901/PA com base no art. 2º da Lei 7.347/1985, em razão do local do dano, e não consta que a requerente impugnou tal decisão no prazo legal.

Pelo exposto, dou provimento ao agravo da União, revogo a decisão de fls. 31-33 e extingo a presente cautelar, sem resolução do mérito, por inadequação da via eleita, nos termos do art. 485, I, c/c 330, IV, do CPC/2015.

Oficie-se, com urgência, ao MM. Juízo Federal da Subseção Judiciária de Redenção/PA, dando-lhe ciência do teor da presente decisão.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 26 de abril de 2016.
Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator
x
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